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Outros credores por acréscimos 
de gastos 

562,98 542,42 

Total 664.355,95 396.405,98 

 

 

13.Fornecimentos e Serviços Externos 

  2017 2016 

Subcontratos 738,00 0 

Trabalhos especializados 32.104,60 6.194,53 

Publicidade 23.755,85 459,47 

Honorários 3.264,24 9.317,33 

Conservação e Reparação 9.567,24 18.770,15 

Materiais 17.724,91 7.246,02 

Energia 18.580,15 12.084,48 

Deslocações 24.906,87 4.637,87 

Rendas 1.291,50 118,80 

Comunicação 9.706,43 9.261,28 

Seguros 4.060,90 4.120,80 

Overheads 0,00 0,00 

Limpeza 4.212,03 3.740,99 

Compensação de Agricultores 30.485,31 30.845,30 

Protocolos 1.100,00 0,00 

Outros 9.082,53 10.628,66 

Total 190.580,56 117.425,68 

 

 

14. Data de autorização para emissão 

As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de Dezembro de 2017 foram aprovadas pelo 

órgão de gestão e autorizadas para emissão em 22 de Março de 2018. 

 

     O contabilista certificado                  A administração 

 

_________________________________                                      _________________________________ 
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS 

Auditámos as demonstrações financeiras anexas de LPN - Liga para a Proteção da 

Natureza, que compreendem o balanço em 31 de dezembro de 2017 (que evidencia um 

total de 3.776.544,73 euros e um total de capital próprio de 2.793.322,37 euros, 

inclUindo um resultado liqUido de 28.964.83 euros), a demonstração dos resultados por 

naturezas, a demonstração das alterações no capital própriO e a demonstração dos 

fluxos de caixa relativas ao ano findo naquela data, e as notas anexas às demonstrações 

financeiras que Incluem um resumo das politicas contabilísticas significativas 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma 

verdadeira e apropriada, em todos os aspetos matenais, a posição financeira de LPN -

liga para a proteção da Natureza, em 31 de dezembro de 2017 e o seu desempenho 

financeiro e fluxos de caixa relatiVOS ao ano findo naquela data de acordo com as 

Normas de Contabilidade e Relato Financeiro do Sistema de Normalização 

Contabilística 

Bases para a opinião 

A nossa auditOria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de AuditOria 

(ISA) e demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores OfiCiais 

de Contas . As nossas responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na 

secção "Responsabilidades do auditor pela auditOria das demonstrações financeiras" 

abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos da lei e cumpnmos os demais 

requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores OfiCiais de 

Contas. 

Estamos convictos de que a prova de audltona que obtivemos é suficiente e apropna d a 

para proporCionar uma base para a nossa opinião . 
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Responsabilidades do órgão de gestão pelas demonstrações 

financeiras 

o órgão de gestão é responsável pela' 

preparação de demonstrações fmancelras que apresentem de forma verdadeira e 

apropnada a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da 

Entidade de acordo com as Normas de Contabilidade e Relato Financeiro do 

Sistema de Normalização Contabilística; 

elaboração do relatório de gestão nos termos legais e regulamentares aplicáveis; 

cnação e manutenção de um sistema de controlo Interno apropriado para permitir a 

preparação de demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a 

fraude ou erro; 

adoção de políticas e critérios contabilístiCOS adequados nas circunstâncias; e 

avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando, 

quando aplicável, as maténas que possam suscitar dÚVidas significativas sobre a 

continuidade das atlvldades, 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 

financeiras 

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoáve l sobre se as 

demonstrações financeiras como um todo estão Isentas de distorções materiais devido 

a fraude ou erro, e emltlr um relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável 

é um nível elevado de segurança, mas não é uma garantia de que uma auditoria 

executada de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção material quando 

eXista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas materiais 

se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que influenciem 

decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações 

financeiras. 

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos lulgamentos profiSSionais 

e mantemos cetlcismo profissional durante a auditoria e também: 

! 
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identificamos e avaliamos os riSCOS de distorção material das demonstrações 

financeiras, devido a fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de 

auditoria que respondam a esses riSCOS, e obtemos prova de auditoria que seja 

sufiCiente e apropriada para proporcionar uma base para a nossa opinião. O riSCO de 

não detetar uma distorção matenal devido a fraude é maior do que o riSCO de não 

detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode envolver 

conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao 

controlo Interno; 

obtemos uma compreensão do controlo Interno relevante para a auditoria com O 

objetivo de conceber procedimentos de auditoria que sejam apropnados nas 

circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eflcâcta do controlo 

interno da Entidade; 

avaliamos a adequação das politicas contabilísticas usadas e a razoabilidade das 

estimativas contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; 

concluimos sobre a apropriação do uso, pejo órgão de gestão, do pressuposto da 

continuidade e, com base na prova de auditoria obtida, se eXiste qualquer Incerteza 

material relacionada com aconteCimentos ou condições que possam suscitar 

dúvidas significativas sobre a capacidade da Entidade para dar continuidade às 

suas atlvldades. Se concluirmos que eXiste uma Incerteza material, devemos chamar 

a atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas 

demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, 

modificar a nossa opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria 

obtida até à data do nosso relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras 

podem levar a que ü Entidade descontinue as suas atividades; 

avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações 

financeiras, incluindo as divulgações, e se essas demonstrações financeiras 

representam as transações e acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma 

apresentação apropriada; 

comUnicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito 

e o calendário planeado da auditoria, e as conclusões Significativas da auditoria 

inclUindo qualquer deficiência Significativa de controlo Interno Identificado durante 

a auditoria. 

A nossa responsabilidade InclUi ainda a verificação da concordância da Informação 

constante do relatório de gestão com as demonstrações financeiras. ) 
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RELATO SO BRE O UTROS REQUISIT O S L EGAIS E REG ULAMENTARES 

So bre o re lat ó ri o d e gestão 

Dando cumprimento ao artigo 451.', n.' 3, aI. e) do Código das Sociedades Comerciais, 

somos de parecer que o relatório de gestão fOI preparado de acordo com os requIsitos 

legais e regulamen tares aplicâvels em vigor, a Informação nele constante é 

concordante com as demonstrações financeiras audltadas e, tendo em conta o 

conhecimento e apreciação sobre a Entidade, não Iden tlflcâmos incorreções matenais. 

Lisboa, 26 de março de 2018 

João Monarca Pi res (ROC 988) em representação de João 
Monarca Pires & Associado, SROC, lda. 




